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ACÓRDÃO
EMBARGOS À EXECUÇÃO Nº 0262043-44.2013.815.0000
RELATOR                : Desembargador João Alves da Silva
EMBARGANTE     :  Estado da Paraíba, representado por seu Procurador
1º EMBARGADA   : Ivone Lucena da Costa
2ª EMBARGADA   : Marjese Lucena da Costa Lima
                                    (Adv. Henrique Luiz de Lucena Moura)

EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA. 
QUESTÃO  NÃO  VENTILADA  NO  PROCESSO  DE 
CONHECIMENTO.  MATÉRIA  SUJEITA  À  PRECLUSÃO 
MÁXIMA.  INVIABILIDADE  DE  EXAME  EM  SEDE  DE 
EXECUÇÃO. REJEIÇÃO DA PRELIMINAR. MÉRITO. EXCESSO 
DE  EXECUÇÃO.  DISCREPÂNCIA  QUANTO  AO  MONTANTE 
DA  DÍVIDA.  VALOR  APURADO  PELA  CONTADORIA  QUE 
SUPERA  A  PRETENSÃO  DA  EXECUÇÃO.  EXCESSO  NÃO 
CONFIGURADO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS. 

“Em processo de execução de título judicial, é vedada a discussão 
acerca da legitimidade de parte no processo cognitivo, em respeito 
à coisa julgada”.1

Apurando-se,  através  da  contadoria  judicial,  que  o  valor 
pretendido  na  execução  é  inferior  àquele  que  é  efetivamente 
devido, há de se rejeitar os embargos com fundamento no excesso 
nos cálculos confeccionados pelas exequentes.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA  o  Tribunal  Pleno  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da 
Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  a  preliminar  de  ilegitimidade passiva e,  no  mérito, 
rejeitar os embargos, homologando os cálculos,  com honorários advocatícios arbitrados 
em R$ 5.000,00, nos termos do voto do relator. 

1 AgRg  no  REsp  752.245/MG,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  QUARTA TURMA,  julgado  em  05/11/2009,  DJe 
16/11/2009



RELATÓRIO

Trata-se  de  embargos  opostos  pelo  Estado  da  Paraíba  à  execução 
promovida por  Ivone Lucena da Costa e Marjese Lucena da Costa Lima, nos autos do 
Mandado de Segurança em que as embargadas lograram êxito na pretensão de atualização 
de seus rendimentos, no máximo da tabela contida na Lei Estadual nº 6.402/96 (fl. 272).

Após o trânsito em julgado da decisão concessiva da segurança, que 
se deu em sede de ação rescisória no STJ,  as impetrantes peticionaram pugnando pela 
execução  da  decisão  (fl.  354),  apontando  como  devido  as  quantias  de  R$  577.069,33 
(quinhentos e setenta e sete mil sessenta e nove reais e trinta e três centavos), pertencentes 
a exequente Ivone Lucena da Costa, e R$ 826.089,93 (oitocentos e vinte e seis mil oitenta e 
nove reais e noventa e três centavos), relativos a Sra. Marjese Lucena da Costa Lima. Para 
além disso, incluíram no pedido a quantia de R$ 511,27 (quinhentos e onze reais e vinte e 
sete  centavos),  relativa  aos  honorários  advocatícios,  totalizando  R$  1.403.670,53  (um 
milhão  quatrocentos  e  três  mil  seiscentos  e  setenta  reais  e  cinquenta  e  três  centavos), 
atualizados até setembro de 2012.

Em sede de embargos, o Estado da Paraíba aduziu, em preliminar, 
sua  ilegitimidade  passiva,  haja  vista  que  a  pretensão  fora  veiculada  objetivando 
recebimento de pensões de servidoras aposentadas, daí porque seria PBPREV – Paraíba 
Previdência a parte legítima para figurar no polo passivo da demanda.

No  mérito,  defendeu  haver  excesso  de  cálculos,  notadamente 
porquanto as planilhas foram elaboradas em dissonância com o disposto no art. 1º e art. 1º-
F, da Lei nº 9.494.97, apontando juros de mora em períodos que não comportam referido 
índice.

Defende  que,  em  relação  a  Sra.  Ivone  Lucena  da  Costa,  haveria 
excesso no importe de R$ 63.699,88 (sessenta e três reais seiscentos e noventa e nove reais e 
oitenta  e  oito  centavos);  quanto a Sra.  Marjese Lucena da Costa  Lima,  aponta excesso 
equivalente a R$ 53.286,30 (cinquenta  e  três  mil  duzentos e  oitenta  e  seis  rais  e  trinta 
centavos).  Ao final,  indica  que o  total  cobrado além do que é  devido importa  em R$ 
116.986,18 (cento e dezesseis mil novecentos e oitenta e seis reais e dezoito centavos). Ao 
final, pede o acolhimento dos embargos, a fim de que seja reconhecido o excesso indicado.

Em sede de impugnação, as embargadas apontaram a legitimidade 
passiva do embargante, porquanto figurou no writ e na ação rescisória. No que se refere 
aos juros de mora, aponta que o percentual de 1% a.m. (um por cento ao mês) encontra 
amparo na jurisprudência  do STJ,  daí  porque seria  impossível  acolher  a  pretensão do 
embargante, no sentido de fazer retroagir os efeitos da Lei Federal nº 11.960/2009 para a 
taxa de juros. Pede a rejeição dos embargos.

Em despacho exarado às fls. 59/60, determinei a remessa dos autos à 
contadoria judicial, indicando os parâmetros fixados na jurisprudência do STJ para o tema. 



Após  a  diligência,  a  resposta  da  contadoria  indica  que  o  valor  a  ser  pago  é  de  R$ 
1.406.448,27 (um milhão quatrocentos e seis mil quatrocentos e quarenta e oito reais e vinte 
e sete centavos).

Intimadas  para  falar  sobre  os  cálculos,  ambos  os  litigantes 
concordaram com o valor apontado (fl. 124 e 127/128). 

O Ministério Público opinou, anteriormente, asseverando não existir 
interesse que justifique sua intervenção no feito.

Sem mais diligências, vieram-me os autos conclusos para decisão.

É o relatório. 

VOTO

De início, necessário debruçar-se sobre a preliminar de ilegitimidade 
passiva ventilada pelo Estado da Paraíba.

Conforme alega o embargante, o mandado de segurança tratava de 
correção de benefício previdenciário de servidas públicas, daí porque o PBPREV deveria 
figurar no polo passivo da execução.

Em que pese concordar com o raciocínio do executado, uma vez que, 
em se tratando de alteração dos valores dos proventos de aposentadoria, caberia àquela 
autarquia,  dotada  de  personalidade  jurídica  própria  e  de  autonomia  administrativo-
financeira,  suportar  os  ônus  decorrentes  da  presente  execução,  o  fato  é  que,  tanto  no 
mandado  de  segurança  (fls.  149/153  e  227)  quanto  na  ação  rescisória  (179/193)  que 
rescindiu o acórdão do writ, foi o Estado da Paraíba quem atuou no polo passivo da lide, 
sendo contra ele dirigida a condenação.

Mais  que  isso,  o  próprio  Estado  da  Paraíba,  ao  contestar  a  ação 
rescisória,  não  ventilou  sua  ilegitimidade  para  figurar  no  polo  passivo  da  demanda, 
conforme pode-se observar pela peça de defesa de fls. 131/141.

Neste cenário, penso que a questão restou alcançada pela preclusão 
máxima da coisa julgada, não havendo como alterá-la neste momento processual, uma vez 
que não ventilada no transcorrer na fase de conhecimento da demanda. Sobre o tema, 
relevante transcrever os seguintes julgados:

“ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. 
RECONHECIMENTO.  TRÂNSITO EM JULGADO. EXECUÇÃO. 
ALEGAÇÃO  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  NA  AÇÃO  DE 



CONHECIMENTO.  PRECLUSÃO.  COISA  JULGADA.  1.  A 
questão da ilegitimidade passiva da Agravante, uma vez que não 
impugnada na ação de conhecimento, restou acobertada pela coisa 
julgada,  nos  termos do  art.  474  do  Código  de  Processo  Civil.  2. 
Agravo regimental desprovido”.2

“Em processo de execução de título judicial, é vedada a discussão 
acerca da legitimidade de parte no processo cognitivo, em respeito 
à coisa julgada”.3

“A preclusão impede que, no processo de execução judicial, sejam 
alegadas matérias  superadas  pela resolução final, razão por que a 
Lei é clara no sentido de que,  no cumprimento da decisão somente 
é  possível  suscitar-se  matérias  supervenientes  à  sentença.  2.   A 
titularidade do crédito, por força do pagamento reconhecido pela 
sentença,  impede que  seja  rediscutida  a  questão  sob o  pálio  da 
legitimidade para a execução, porquanto a questão não é formal, 
mas material e inerente à própria relação material.3.  O art. 741, III, 
do  CPC,  ao  permitir  que  os  embargos  à  execução  fundada  em 
sentença verse sobre a ilegitimidade das partes, refere-se aos arts. 
566 a 568 do Diploma Processual.  Isto porque eventual nulidade 
processual  ocorrida  no  processo  de  conhecimento,  mesmo  que 
absoluta  -  salvo aquela  relacionada a  vício  na  citação -  torna-se 
inatacável  em  sede  de  embargos  à  execução,  porquanto  houve 
sentença  com  trânsito  em  julgado,  confere-lhe  a  imutabilidade 
inerente  à  autoridade  da  coisa  julgada.  4.  Deveras,  é  cediço  na 
Corte que a alegação relativa à ilegitimidade da parte no processo 
cognitivo é defesa em sede de embargos à execução fundada em 
sentença,  posto  encontrar-se  acobertada  pelo  manto  da  coisa 
julgada.  (Precedentes:  REsp  361758  /  SP,  DJ  de  21/05/2007;  REsp 
554.346/RS, DJ 27.11.2006 ; REsp 667.557/RS, DJ 19.5.2005;  AgRg no 
REsp 541.374/RS, DJ 3.11.2004 ) 5. Recurso especial desprovido”.4

De  fato,  a  sentença  transitada  em  julgado  proferida  contra  parte 
ilegítima desafia ação própria, prevista expressamente no código de ritos, ex vi do artigo 
485,  II,  do CPC,  sendo incabível  a  discussão acerca da legitimidade das partes  após o 
trânsito em julgado.

2 STJ - AgRg no Ag: 1214538 SP 2009/0160048-7, Relator: Ministra LAURITA VAZ, Data de Julgamento: 20/04/2010, T5 - QUINTA 
TURMA, Data de Publicação: DJe 10/05/2010

3 AgRg  no  REsp  752.245/MG,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  QUARTA TURMA,  julgado  em  05/11/2009,  DJe 
16/11/2009

4 STJ - REsp 871.166/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/10/2008, DJe 13/11/2008



Isto posto, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva, ao tempo em 
que passo ao exame do mérito dos embargos à execução.

O  exame  dos  autos,  notadamente  dos  valores  apurados  pela 
contadoria judicial, apontam não excesso na quantia pretendida na execução. De fato, após 
os cálculos confeccionados pela contadoria judicial, orientado pelos critérios indicados na 
jurisprudência  do  STJ,5 concluiu-se  que  sobejam  do  montante  objeto  da  execução  R$ 
3.289,01 (três  mil duzentos e oitenta e nove reais e um centavo),  que correspondem, a 
aproximadamente,  0,234% (zero vírgula duzentos e trinta e quatro por cento) do valor 
indicado na petição da execução. Em outras palavras, o valor pretendido na execução é 
inferior ao que apurou a contadoria.

Para melhor compreensão, confira-se a tabela abaixo:

Exequente Valor 
pretendido na 

execução 

Valor indicado 
como correto 
nos embargos

Valor apurado 
pela contadoria

Diferença que 
apurada que 

supera o pedido 
executório

Ivone Lucena da 
Costa

R$ 577.069,33 R$ 513.369,45 R$ 579.651,45 R$ 2.582,12

Marjese Lucena da 
Costa Lima

R$ 826.089,93 R$ 772.803,63 R$ 826.796,82 R$ 706,89

Honorários R$ 511,27 R$ 511,27 R$ 511,27 -----

Total R$ 1.403.670,53 R$ 1.286.684,35 R$ 1.406.959,54 R$ 3.289,01

Neste cenário e considerando a concordância das partes com o valor 
apontado pela Contadoria Judicial, creio que outro caminho não resta senão rejeitar os 
embargos à execução, homologando os cálculos de fls. 62/115, com o valor da execução em 
R$ 1.406.448,27 (um milhão quatrocentos e seis mil quatrocentos e quarenta e oito reais e 
vinte e sete centavos), que somado aos R$ 511,27 (quinhentos e onze reais e vinte e sete 
centavos) referentes aos honorários advocatícios (não objeto de impugnação), totalizando 
R$ 1.406.959,54 (um milhão quatrocentos e seis reais novecentos e cinquenta e nove reais e 
cinquenta e quatro centavos).

Expostas estas razões, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva e 
os  embargos  à  execução  oposto  pelo  Estado  da  Paraíba.  Diante  da  sucumbência  do 
embargante,  bem  assim  considerando  sua  isenção  quanto  as  custas,  condeno-o  ao 
pagamento de honorários advocatícios no importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),  nos 

5 “[...]  para pagamento de verbas remuneratórias  devidas a servidores públicos,  os  juros de mora incidirão da seguinte forma: 
percentual de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 3º do Decreto-lei 2.332/87, no período anterior a 27/08/2001, data da 
publicação da Medida Provisória 2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei 9.497/97; percentual de 0,5% ao mês, a partir da Medida 
Provisória 2.180-35/2001, até o advento da Lei 11.960, de 29/06/2009 (DOU de 30/06/2009), que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 
9.494/97; juros moratórios calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, 
nos termos do disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/2009, incidindo a correção monetária, em face 
da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, 
calculada com base no IPCA, a partir da publicação da referida Lei (30/06/2009) (STJ - AgRg no REsp 1086740/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 10/02/2014)



termos do art. 20, § 4º, do CPC. 

É como voto.

DECISÃO

O Tribunal Pleno decidiu, por unanimidade,  rejeitar a preliminar de 
ilegitimidade passiva e, no mérito, rejeitar os embargos, homologando os cálculos, com 
honorários advocatícios arbitrados em R$ 5.000,00, nos termos do voto do relator. 

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador  Marcos 
Cavalcanti  de  Albuquerque  –  Presidente.  Relator:  Excelentíssimo  Desembargador  João 
Alves da Silva.  Participaram, ainda, do julgamento, os Excelentíssimos Desembargadores 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, José Ricardo Porto (Vice-Presidente), Leandro 
dos  Santos,  José Aurélio  da Cruz,  Oswaldo Trigueiro  do Valle  Filho,  Ricardo Vital  de 
Almeida  (Juiz  convocado  para  substituir  a  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes 
Bezerra Cavalcanti),  João Batista Barbosa (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides,  Miguel  de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para 
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda  Ferreira, 
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio (Corregedor-Geral de Justiça), Romero Marcelo 
da  Fonseca  Oliveira,  João  Benedito  da  Silva,  Carlos  Martins  Beltrão  Filho,  Luiz  Sílvio 
Ramalho  Júnior,  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  convocado  para  substituir  o 
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos) e Joás de Brito Pereira Filho. Ausente, 
justificadamente, a Excelentíssima Sra. Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes.

 Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor José Raimundo de 
Lima , Procurador de Justiça, em substituição ao Excelentíssimo Senhor Doutor Bertrand 
de Araújo Asfora, Procurador-Geral de Justiça. 

Tribunal  Pleno,  Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Fonseca  Xavier  de 
Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 25 de fevereiro de 
2015 (data de julgamento).

João Pessoa, em 13 de março de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
RE L AT O R


